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ADI 5809 

A AJN elaborou e protocolou pedido de ingresso como Amicus Curiae no dia 

01/12/2017 para atuação na presente ADI. Dado isso, aguardamos a decisão 

do Ministro Relator Ricardo Lewandowski quanto ao deferimento ou 

indeferimento do pedido.  

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade em face da Medida Provisória 

n. 805/2017.  

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO NO 

CSJT- processo nº 0020402-24.2016.5.90.0000 .  

Após decisão que conhece do Procedimento de Controle Administrativo, mas 

julga improcedentes os pedidos foi feita análise pela AJN e decidiu-se por 

aguardar eventual recurso do Sindicato e, assim, reforçar os argumentos. 

Tendo em vista a atuação da Federação como Amicus Curiae.  

ADI 5715 



 
 
 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de medida 

cautelar, proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT em face da Emenda 

Constitucional nº 95/2016, que altera o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias – ADCT, acrescentando os arts. 106 a 114, para instituir o Novo 

Regime Fiscal. 

Nesse sentido, a AJN já elaborou pedido de ingresso como Amicus Curiae e 

aguarda o envio da procuração assinada para poder realizar o protocolo.  

Enviada a procuração no dia 12/12 foi informado que devolveriam assinada 

na terça-feira (19/12). 

REUNIÃO COM ENTIDADES DE SERVIDORES PÚBLICOS 

PARA DEBATER ESTRATÉGIAS EM FACE DAS MATÉRIAS 

VEICULADAS PELO JORNAL NACIONAL – DIREITO DE 

RESPOSTA 

À pedido da Coordenação Jurídica, convocou-se reunião com algumas 

entidades representativas de servidores públicos para tratar das matérias 

veiculadas pelo Jornal Nacional, as quais promoviam ataques aos servidores 

públicos a partir de dados de estudo realizado pelo Banco Mundial. 

Após debates, encaminhou-se no sentido de que a AJN elaboraria a minuta do 

pedido de direito de resposta, enquanto a FENAJUFE levaria a proposta de 

adesão a este pedido à reunião do FONASEFE no dia seguinte (terça). 



 
 
 

O pedido foi elaborado e encaminhado à Coordenação Jurídica para 

providências. 

ACOMPANHAMENTO DA SESSÃO PLENÁRIA DO STF 

Monitoramento do julgamento dos Quintos - RE 638.115- feito diariamente. 

REUNIÃO EM 13/12/2017 

Reunião realizada com os dirigentes Vicente Sousa e Gerardo Lima sobre 

providências quanto a ofensas publicadas em redes sociais. Estavam presentes 

o advogado Rodrigo Camargo (coordenador) e a advogada Yasmim. 

PROCESSO Nº 0000494-56.2017.5.10.0003   

Protocolada petição solicitando dilação de prazo para apresentação da Ata 

Plenária original e devidamente assinada.  

Coordenação Jurídico-Parlamentar da Fenajufe 

Coordenadores: 
- Adriana Faria 
- Erlon Sampaio 
- Rodrigo Carvalho 
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